PLANO DE CARRREIRA 
 

Não Só Pra Agora, Mas Pra Vida Inteira

1 Um efetivo Plano de Carreira para os servidores do judiciário federal é pauta das discussões em Congressos e Plenárias praticamente desde a fundação da Fenajufe, e até antes disso, nas discussões dos sindicatos de base. A necessidade de um Plano de Carreira é consenso na categoria, mas nem sempre a conjuntura foi favorável à sua discussão em primeiro plano. Considerando o acúmulo da categoria na construção de três planos de cargos e salários e também a própria limitação desta discussão, se faz necessário um passo à frente e a coragem de enfrentar esse desafio, que não é pequeno, de construção de uma carreira. Para isso é imprescindível que dominemos os conceitos e a significação de todo o conteúdo que permeia essa discussão, para que possamos avaliar quem somos e o que queremos, como compreendemos o Estado, seu papel e o papel da Administração Pública. E, sobretudo, qual o papel dos servidores públicos nesse cenário.

2 A conjuntura não pode ser mais favorável uma vez que a crise atual pôs em xeque a política neoliberal de Estado mínimo, e os trabalhadores precisam urgentemente se colocar de modo mais contundente frente à crise, deslocando o discurso capitalista da crise e do desemprego para uma proposta da classe trabalhadora que reponha a importância do Estado na vida da sociedade, trazendo uma reflexão sobre a inviabilidade da ordem capitalista para o bem-estar social e a própria sobrevivência humana. No momento em que se dá continuidade a essa discussão, duas perguntas fundamentais precisam ser respondidas: Plano de Carreira pra quê? Plano de carreira pra quem? 

Plano de Carreira Pra Quê?

3 Dessa forma, um Plano de Carreira deve ser visto para além de um regramento da evolução do servidor na carreira judiciária. Deve servir para a construção de uma identidade coletiva dos trabalhadores do judiciário federal. Deve servir como instrumento de gestão de pessoas e orientador da política de recursos humanos, a fim de melhorar a qualidade dos serviços a partir da valorização do potencial e das habilidades individuais dos trabalhadores, deve contribuir para a democratização do Judiciário, através do empoderamento dos servidores de seu processo de trabalho.

4 Um projeto de Plano de Carreira deve dar conta de proporcionar o crescimento contínuo, tanto do servidor, quanto da qualidade dos serviços por ele prestados. Deve proporcionar a possibilidade de discussão democrática e paritária, entre trabalhadores e administração, acerca dos processos e da organização de trabalho, acerca da promoção da saúde física e mental do trabalhador, acerca da avaliação e detecção de necessidade de qualificação do trabalhador. Deve ser uma ferramenta de motivação e qualificação do servidor público para que ele esteja apto a responder ao objetivo institucional e ao planejamento estratégico do órgão. Deve ser capaz de propor um conjunto de princípios, diretrizes e normas que disciplinem o ingresso, instituam oportunidades, incentivem a capacitação e definam critérios objetivos de evolução plena na carreira.

5 Enfim, o Plano de Carreira deve ter como fim a melhoria do atendimento ao jurisdicionado, respondendo aos interesses do órgão e não aos interesses das administrações, como ocorre hoje. Precisamos combater a estrutura patrimonialista de estado herdada desde o tempo do Brasil Colônia e contribuir na construção de estruturas públicas que atendam aos interesses da sociedade brasileira.

Plano de Carreira Pra Quem?

6 A efetividade de um Plano de Carreira deve incluir todos os fazeres, do menos complexo ao de maior valor agregado, que contribuam para que o órgão atinja o seu fim institucional. Deve ter afinidade com os objetivos do órgão e abarcar a totalidade da necessidade de mão-de-obra para que o mesmo entregue à sociedade a contraprestação de forma plena, com qualidade e eficácia. Deve, ainda, projetar a carreira no órgão para as próximas gerações de servidores, a fim de garantir-lhes a universalidade de acesso, dignidade salarial, qualificação e progressão funcional, independentemente da complexidade dos fazeres que lhes forem atribuídos.

7 Para tanto cabe aos servidores a luta pela restauração das funções de serviços gerais e a manutenção dos cargos de escolaridade fundamental  e média, pois esses fazeres não serão extintos, apenas terceirizados, como ocorre hoje com a limpeza, copa e deslocamento de processos. Esse processo cria uma distorção indefensável dentro do serviço público e seria nossa concordância com o estado mínimo pregado pelo neoliberalismo e a capitulação aos conceitos da reforma administrativa que tanto combatemos na década de 80.

8 Como objetivo fundamental, um Plano de Carreira precisa fornecer mecanismos para proporcionar efetivamente oportunidade de desenvolvimento na vida funcional. Deve ser a junção entre duas necessidades básicas: a necessidade do órgão em ampliar a qualidade e efetividade dos serviços prestados à população e a necessidade de oportunidades de desenvolvimento profissional e salarial dos servidores responsáveis pela prestação desses serviços. Nesse contexto o Plano de Carreira, para além da gestão de pessoal da instituição e para além dos servidores do quadro, tem como objetivo final a melhoria dos serviços prestados à população.

9 A sociedade é parte importante neste processo, pois é o fim a que se destina tanto a existência da instituição quanto a excelência e qualificação da prestação dos seus serviços.  Para assegurar esse desenvolvimento pleno defendemos uma estrutura de carreira onde a movimentação criteriosa, horizontal e vertical, seja possível e legítima. Se faz necessário, neste contexto, que a Fenajufe amplie a discussão, de forma conceitual e sem legalismos, a questão da ascensão funcional e tenha posição sobre a PEC 34 que tramita no Congresso.

De Onde Partir

10 Um Plano de Carreira precisa partir do um entendimento primário básico sobre qual modelo de Estado queremos e sobre qual modelo de Serviço Público estamos dispostos a oferecer à população. Entendemos que o Serviço Público, para que cumpra de forma plena e com garantias a sua função social, deve se pautar numa perspectiva de sistema fechado, no qual são elementos fundamentais o estatuto, o corpo e a carreira. O Servidor Público não é nomeado para um simples “posto de trabalho” como em geral ocorre na iniciativa privada, que utiliza um sistema aberto de carreira, de alta rotatividade. Ele ocupa um cargo, que faz parte de um corpo funcional.

11 Assim, se vincula a um estatuto, que no caso do serviço público é a Lei 8.112/90. Vincula-se, ainda, a um corpo funcional, que no caso é o quadro de pessoal do órgão. Dos elementos fundamentais de um sistema fechado de serviço público, falta exatamente a Carreira, que vem sendo substituída ao longo do tempo, no serviço público e especialmente no judiciário federal, pelos sucessivos planos de cargos e salários, que não contemplam de forma satisfatória um serviço de qualidade e as necessidades dos servidores, bem como não dão conta do processo de gestão de pessoas no serviço público, dada a precariedade das políticas de qualificação, valorização e desenvolvimento na vida funcional.

12 Desse modo, o debate sobre Plano de Carreira vai além das discussões sobre cargos, tabelas e critérios de acesso. O resultado de um bom Plano de Carreira está vinculado, necessariamente, à profundidade da abordagem dos problemas, ou seja, deve garantir bem mais do que a necessária satisfação salarial dos servidores. Ele precisa ser um efetivo instrumento de valorização do servidor e do serviço público, para o melhor cumprimento da função institucional do órgão, sob pena de não servir como justificativa para a população que, em última análise, paga a conta desse serviço. Ou seja um plano de carreira precisa estar socialmente referenciado.

O Que Temos?

13 Um rápido diagnóstico da estrutura funcional no Poder Judiciário Federal, dá conta de uma instituição arcaica, baseada no patrimonialismo, no autoritarismo, na verticalização das relações,  no nepotismo e em favorecimentos a grupos econômicos e da elite brasileira. Também é possível diagnosticar a ineficácia da política de gestão de pessoas e de qualificação integral a qual não é condizente com as necessidades de uma completa e qualificada prestação do serviço público. Aliado a isso, temos a incapacidade da administração em ouvir e refletir em cima da experiência de quem está na linha de frente e entende as mazelas dos processos de trabalho.

14 A atual estrutura funcional do judiciário baseia-se em dois pilares nefastos. Primeiro, uma tabela de crescimento salarial de 15 níveis, na qual o servidor se movimenta com o passar das unilaterais avaliações anuais sem qualquer alteração no grau de complexidade ou responsabilidade de suas atribuições com o passar dos níveis salariais. Segundo, uma disputa vertical na escalada hierárquica do órgão e outra disputa, essa horizontal, por funções comissionadas.

15 Ambas não passam de um “acotovelamento”, que coloca servidor contra servidor nos locais de trabalho. Ambas totalmente ao sabor da discricionariedade das chefias de plantão, sem qualquer critério objetivo que vincule o aprimoramento, a experiência e a qualificação, ao acesso a esses postos cujo fazer requer níveis diferenciados de responsabilidade, formação, capacitação e experiência. Ambas trazendo descontentamento, tanto para quem fica injustamente à margem do acesso, quanto para quem permanece se equilibrando no exercício da função de confiança ou comissionada, numa posição de insegurança e submissão face a inexistência de critérios, não só para a nomeação, mas também para a retirada discricionária da função. Ambas dividindo a categoria em incluídos inseguros e excluídos injustiçados. Essa organização do órgão não serve aos interesses públicos e sim ao das administrações de plantão do poder judiciário.

16 Tudo isso dá margem às mazelas do dia-a-dia do serviço público no judiciário federal, como a terceirização, o desvio de função, a elitização, as práticas de assédio moral, a inexistência de perspectivas na vida funcional, a inexistência de critérios de acesso a funções específicas, a inexistência de políticas de recomposição salarial para o serviço público federal, a inexistência de políticas de qualificação do serviço público com base na valorização e qualificação do trabalhador, as quais somente podem ser solucionadas no âmbito de um projeto amplo de Plano de Carreira. 

O que é indispensável?

17 Os diversos “fazeres” que contribuem para que o órgão cumpra sua função social e entregue um efetivo serviço público de qualidade para a população têm graus de complexidade os mais diversos, mas são todos indispensáveis. Desde as atribuições mais básicas, como conservação, asseio e copa, passando pela segurança, informática, serviços administrativos, médicos e auxiliares, até as atividades vinculadas à área judiciária, todas colaboram de forma efetiva e indispensável para a entrega da jurisdicionalidade à população. Precisamos superar as definições de atividade-meio e atividade-fim e avançar para um conceito de diferenciar não a importância das diversas atividades, mas o grau de complexidade e responsabilidade que exigem de seus executantes.

18 A partir desse conceito, fica fácil entender que o serviço público necessita sim de qualificação continuada, mas que isso não pode significar a elitização do acesso aos cargos públicos. A qualificação continuada precisa acontecer por dentro do órgão, e não por fora. O judiciário federal necessita tanto de servidores graduados e capacitados para as mais complexas tarefas, quanto de servidores qualificados para as tarefas de menor complexidade, e dispostos a galgar esses degraus da capacitação e da graduação, criando um ciclo onde o final da carreira dos servidores mais graduados abre espaço para os que se dispuseram à qualificação, que abre espaço para novos servidores nas atividades menos complexas, num movimento amplamente possível de colaboração interna e reconhecimento das potencialidades individuais.  

O Que Buscamos?

 19 A apresentação de uma proposta madura e coerente precisa partir de uma discussão nacional, agregando a diversidade de pontos de vista sobre o assunto numa proposta que unifique os trabalhadores do judiciário federal nessa luta. O passo inicial foi dado com a elaboração, pelos sindicatos de base, de diversos eventos para discutir a carreira e com a aprovação, em reunião ampliada da direção da Fenajufe em novembro de 2008, com a participação de delegados de diversos sindicatos filiados, das diretrizes iniciais para uma proposta de Plano de Carreira.

20 Não há dúvida que nunca antes, em nossa história de lutas, os trabalhadores do judiciário federal discutiram tão profundamente a questão da carreira. Mas esse processo necessitava de maior aprofundamento conceitual como base para a discussão. Esse deveria ser o papel da Federação nesse processo, mas outros interesses levaram a maioria da direção da Fenajufe a dar ao debate um caráter superficial, a não construir momentos pedagógicos que colocasse ao alcance de todos os sindicatos de base os meios para aprimorar a discussão.

21 Essa omissão faz sentido e fica clara, quando na mesa de negociação com os tribunais superiores, um de nossos representantes apresenta unilateralmente uma proposta com pontos derrotados na ampliada nacional que definiu de forma democrática as diretrizes do plano de carreira. Fica mais clara ainda, quanto o outro representante não apresenta formalmente, após a realização da ampliada, as propostas deliberadas pela categoria na comissão interdisciplinar criada pelo STF. Essa falta de compromisso com o debate democrático e com as deliberações da base nos enfraquece, e deve ser superada durante o debate da Plenária Nacional da Fenajufe, de forma, leal, franca e democrática.

22 A construção de um Plano de Carreira é um processo contínuo e naturalmente demorado, e não deve se extinguir com os encaminhamentos e a possível finalização da comissão instituída pelo STF para propor alterações no atual PCS. A defesa das diretrizes aprovadas pela categoria e a tentativa de aprofundamento nas questões de carreira, pelos representantes da Fenajufe no âmbito daquela comissão é indispensável para o aproveitamento da oportunidade de participação, que é uma conquista do protagonismo da categoria e das entidades sindicais neste processo.

23 As diretrizes já aprovadas são elementos iniciais para a discussão. É necessário que a Fenajufe continue o debate, para além do âmbito do GT nacional de carreira, promovendo e fomentando o aprofundamento das discussões, através de GTs e seminários estaduais e de mais encontros nacionais sobre o tema.

24 Além das diretrizes já definidas pela categoria, é necessário garantir questões importantes para a plenitude da Carreira no Judiciário Federal. A vedação da execução indireta de atividades que deverão estar descritas na lei como atribuições para as diversas especialidades dos cargos do judiciário federal deve estar contida no Plano de Carreira.

25 É necessária a proposição de modelos de gestão do trabalho que apontem para a participação colaborativa em substituição à descriteriosa concorrência interna, bem como a construção de um sistema democrático e avançado de gestão de pessoas para os órgãos do poder judiciário federal.

26 Uma Escola de Formação no Judiciário Federal, para egressos do concurso público e capacitação do pessoal do quadro, com participação dos servidores na formulação da política de qualificação do quadro, é uma proposta arrojada, mas deve ser gestada desde já para que possamos dar efetividade a essa ferramenta de qualificação profissional no serviço público, prevista inclusive na legislação.

27 Somente o debate na base da categoria e a continuidade desse processo de acúmulo, por intermédio da continuidade dos estudos técnicos e discussão política mais aprofundadas, por parte dos GTs estaduais e nacional,  pode apontar, com profundidade, o formato de propostas que são imprescindíveis para a formatação do Plano de Carreira, entre elas:

a) elaboração do sistema de desenvolvimento e evolução na carreira;

b) formatação dos conselhos de carreira;

c) construção da estrutura da avaliação

d) construção da política de capacitação, formação e qualificação;

e) desenvolvimento do sistema de critérios de ocupação de funções específicas e cargos de chefia;

f) o modelo de gestão do trabalho;

g) formatação da tabela e da política salarial;

h) formato de enquadramento na nova tabela salarial;

i) Formato da continuidade da discussão de carreira com os representantes dos tribunais, após a finalização da comissão de revisão do PCS designada pelo STF.

28 Embora, o processo de discussão da carreira deva se dar pela base, cabe aos sindicatos e à Fenajufe fomentar essa discussão, Assim, os seguintes encaminhamentos devem ser adotados pela Federação:

a) a elaboração de uma Cartilha sobre Plano de Carreira, com distribuição nacional, apoiada nos estudos e discussões acumulados nos GTs de carreira estaduais e nacional;

b) tomar posição nacional sobre ascensão funcional, tanto com relação à PEC sobre o tema que tramita no Congresso Nacional, quanto sobre as possibilidades para possibilitar a maior mobilidade dentro da carreira;

c) avaliação do debate na comissão do STF e construção de saídas que apontem para uma revisão salarial sem prejuízo para a continuidade do debate de carreira
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